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RESUMO 

 

 Este estudo investiga a efetividade das políticas de cotas raciais em instituições 

federais de ensino superior no Estado do Paraná. O problema central reside na necessidade de 

avaliar se essas políticas têm realmente contribuído para a inclusão e permanência de 

estudantes de grupos historicamente marginalizados, especialmente em um contexto de 

desigualdade étnico-racial persistente. O objetivo é analisar o impacto das cotas raciais no 

ingresso e na permanência desses pretos, pardos e indígenas. A pesquisa utiliza método 

qualitativo e quantitativo, que inclui uma revisão da literatura e a análise de dados 

quantitativos. Os dados foram coletados por meio da plataforma Scielo, do IBGE, do Inep e 

dos sites das instituições, abrangendo dados para o período de 2012 a 2022. A análise incluiu 

a extração e interpretação de dados sobre o ingresso de estudantes classificados por raça, bem 

como a avaliação das políticas de assistência estudantil a partir de uma análise documental 

dos Relatórios de Gestão de 2023. Os resultados mostram que, apesar de um aumento no 

ingresso de estudantes negros e egressos do ensino médio público, a permanência ainda 

apresenta desafios significativos. Evidenciando a necessidade de aprimorar as políticas de 

assistência. A conclusão destaca que as ações afirmativas, embora constitucionais e 

necessárias, requerem acompanhamento e ajustes para garantir a equidade étnico-racial, 

promovendo efetivamente a inclusão e a diversidade no ambiente acadêmico. 

 

 

 

Palavras-chave: Educação em direitos humanos. Ensino superior. Cotas raciais. Assistência 

estudantil. Equidade étnico-racial. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 This study investigates the effectiveness of racial quota policies in federal higher 

education institutions in the state of Paraná. The central problem lies in the need to assess 

whether these policies have actually contributed to the inclusion and retention of students 

from historically marginalized groups, especially in a context of persistent ethnic-racial 

inequality. The objective is to analyze the impact of raciais quotas on the admission and 

retention of these black, brown and indigenous students. The research uses qualitative and 

quantitative methods, which include a literature review and the analysis of quantitative data. 

The data were collected through the Scielo platform, from IBGE, INEP and from the 

institutions' websites, covering data for the period from 2012 to 2022. The analysis included 

the extraction and interpretation of data on the admission of students classified by race, as 

well as the evaluation of student assistance policies based on a documentary analysis of the 

2023 Management Reports. The results show that, despite an increase in the admission of 

black students and graduates from public high schools, retention still presents significant 

challenges. This highlights the need to improve assistance policies. The conclusion 

highlights that affirmative actions, although constitutional and necessary, require monitoring 

and adjustments to ensure ethnic-racial equity, effectively promoting inclusion and diversity 

in the academic environment. 

 

Keywords: Human rights education. Higher education. Raciais quotas. Student assistance. 

Ethnic-racial equity. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Debater a equidade racial na educação superior no Brasil é crucial para promover a 

justiça social e concretizar os direitos humanos. A adoção de políticas de ação afirmativa, 

como as cotas raciais, representa um avanço significativo na mitigação de desigualdades 

históticas, facilitando o ingresso de estudantes negros, pardos e indígenas nas universidades 

públicas. A equidade racial no ensino superior não apenas fomenta a diversidade e a 

representatividade nas instituições de ensino, mas também contribui para a construção de 

uma sociedade mais justa e democrática, alinhada aos princípios fundamentais dos direitos 

humanos de igualdade, dignidade e respeito mútuo. 

Na Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas 

Correlatas de Intolerância promovida pela Organização das Nações Unidas entre 31 de 

agosto e 8 de setembro de 2001 na cidade de Durban, na África do Sul, o Brasil se 

pronunciou pela adoção de políticas de ação afirmativa pelos países signatários. Uma das 

ações propostas foi a criação de programas de inclusão de grupos raciais e étnicos 

historicamente vulneráveis no ensino superior, por meio da reserva de vagas nas 

universidades. Essa posição refletiu a luta histórica da população negra brasileira organizada 

em movimentos sociais. 

Desde o início do século XX, o Movimento Negro reivindicava políticas públicas que 

ampliassem o acesso da população afro-brasileira ao ensino superior. Como resultado da 

pressão social e do discurso em Durban, a reserva de vagas foi incluída na agenda política de 

congressistas e do governo federal. Diversas universidades brasileiras, como UERJ, UFBA, 

UnB e UFPR, foram pioneiras na adoção de cotas raciais. A medida foi seguida por outras 

instituições. 

A questão racial gerou polêmicas, debates políticos e diversas ações judiciais 

movidas por estudantes que se sentiram prejudicados. Um caso paradigmático foi o Recurso 

Extraordinário 597.285/RS julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Um estudante 

impetrou mandado de segurança contra ato do Reitor da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). No caso, o candidato inscreveu-se no vestibular de 2008/01 para o 

curso de Administração, mas não obteve pontuação suficiente para ser admitido. Contudo, 

ele alcançou nota superior à de alguns candidatos que ingressaram pelo sistema de reserva de 
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vagas destinado a estudantes egressos de escolas públicas e negros egressos do ensino 

público. 

O STF reafirmou os princípios republicanos e garantiu a equidade étnico-racial em 

consonância com os direitos humanos, visando à correção de desigualdades sociais históricas 

e à promoção da diversidade cultural nas comunidades acadêmica e científica. A corte 

declarou constitucional o uso de ações afirmativas, como a reserva de vagas por critério 

étnico-racial, para o ingresso no ensino superior público. 

Imediatamente, o Congresso Nacional promulgou a Lei 12.711/2012 (Lei de Cotas) 

institucionalizando a reserva de vagas nos processos seletivos das instituições federais de 

educação superior (Ifes) vinculadas ao Ministério da Educação, nos cursos de graduação. A 

política pública estabeleceu a reserva de 50% das vagas nas Ifes para alunos egressos da rede 

pública,  com subcotas raciais proporcionais a população preta, parda e indígena em cada 

estado. A Lei de Cotas consagrou uma das principais reivindicações dos Movimentos Negro 

e Indígena, sendo um instrumento para a justiça social e a superação do racismo estrutural. 

A legislação determinou que o programa de cotas fosse revisado em dez anos. Em 

2022, o Tribunal de Contas da União (TCU) constatou a ausência de dados suficientes. Essa 

carência de informações comprometeu o processo de revisão da política de cotas. 

Em 2022, o Tribunal de Contas da União (TCU) concluiu que a falta de dados sobre 

os resultados advindos da política de cota prejudicou sua revisão. 

A Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) foi uma medida política para promover a 

equidade étnico-racial na educação superior, sendo um tema crucial para a promoção de uma 

educação baseada em direitos humanos. Contudo, qual é a efetividade da política de cotas 

raciais na promoção da equidade racial entre estudantes negros e indígenas nas universidades 

brasileiras? 

Uma resposta abrangente a essa pergunta envolveria a análise dos resultados e 

impactos das políticas de cotas, programas e ações implementados por pelo menos 656 

instituições de ensino superior federais no Brasil. Assim, este estudo teve o objetivo de 

refletir sobre a eficácia das políticas públicas de cotas raciais com base em documentos 

oficiais e na literatura especializada. Para oferecer um contribuição ao debate. 

Honorato et al. (2022) informa que são escassas as pesquisas que mobilizam dados 

nacionais sobre o ensino superior e os impactos da Lei de Cotas. Avaliar os efeitos da Lei de 
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Cotas é um desafio técnico e metodológico, porque não há base de dados nacional para acesso 

público com informações que orientam a política afirmativa. A estratégia tem sido combinar 

várias bases de dados (Senkevics; Mello, 2019; Honorato et al., 2022; Trevisol; Dal Bello; 

Nierotka, 2023). 

Outra lacuna importante são abordagens regionais, com a qual este estudo busca 

contribuir. Optou-se por investigar o efeito das cotas raciais nas Ifes do Paraná: Instituto 

Federal do Paraná (IFPR); Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS); Universidade 

Federal da Integração Latino-Americana (UNILA); Universidade Federal do Paraná (UFPR); 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

 O método utilizado incluiu uma revisão da literatura especializada, empregando a 

técnica “bola de neve” sobre políticas públicas de cotas raciais em instituições federais de 

ensino superior. A coleta de artigos científicos foi realizada no portal Scielo, utilizando o 

termo “cotas raciais”. A seleção dos artigos baseou-se na relevância do tema, identificada a 

partir do título e resumo, para o período de 2020 a 2024. Em seguida, foram consultadas 

referências indicadas em estudos de abrangência nacional sobre as IFES do Paraná e autores 

relevantes. Duas categorias de análise da política de cotas se destacaram: ingresso e 

permanência. 

Para abordar o ingresso, foram utilizados os microdados do Censo da Educação 

Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

com foco no ingresso de estudantes classificados por raça. Os dados foram extraídos e 

organizados em planilha Excel®, abrangendo o período de 2012 a 2022. A análise empregou 

estatística descritiva, com a produção de gráficos e interpretação longitudinal. Esses dados 

foram combinados com informações populacionais de recorte racial do Censo IBGE de 2010 

e 2022, resultando em um gráfico com os dados atuais. 

Para analisar a permanência, foram utilizados os Relatórios de Gestão de 2023 das 

IFES, totalizando 697 páginas. No caso da UFFS, foram incluídos os Relatórios 

Consolidados PROAE de cada mês de 2023, totalizando 11 páginas, uma vez que o relatório 

de gestão apresenta apenas porcentagens e valores totais do orçamento executado. A análise 

documental extraiu dados das políticas de assistência estudantil, descrevendo os programas 

das instituições, o número de estudantes auxiliados e os valores investidos no orçamento da 

assistência estudantil. Os dados foram organizados em planilha Excel®, com cálculos de 

soma e multiplicação para agrupar valores e produzir tabelas sintéticas com a padronização 
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possível das informações. 

O objetivo deste trabalho é analisar o impacto das cotas raciais no ingresso e na 

permanência desses pretos, pardos e indígenas no estado do Paraná. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E EQUIDADE ÉTNICO-RACIAL 

 

A educação em direitos humanos (EDH) é essencial para o indivíduo e a sociedade. 

Tem o poder de transformar atitudes e comportamentos em direção ao respeito mútuo e à 

compreensão intercultural. A EDH empodera indivíduos, fornecendo conhecimento sobre 

instrumentos internacionais de direitos e habilidades de comunicação. Também encoraja a 

defesa dos próprios direitos. Esse tipo de educação é especialmente relevante para grupos 

desempoderados, permitindo-lhes reivindicar seus direitos reconhecidos. Além disso, a EDH 

desenvolve atributos sociais valiosos, como a participação ativa na construção dos direitos 

humanos. Isso contribui para uma sociedade mais justa e equitativa (McCowan, 2015). 

A justificativa para a EDH vai além de seus benefícios sociais e individuais. Inclui 

sua importância na formação da personalidade e na criação de ideias moralmente e 

politicamente significativas. A EDH promove uma cultura de direitos humanos, informando 

e preparando pessoas para exercitar e defender seus direitos. Nesse contexto, a educação não 

pode ser neutra; deve refletir e promover os valores dos direitos humanos. A EDH é 

essencial na educação geral, alinhando-se com o direito humano à educação. Contribui para 

o desenvolvimento de uma sociedade mais consciente e participativa (McCowan, 2015). 

A EDH atua como ferramenta para a promoção de mudanças culturais e 

transformação social. Através da disseminação de valores como liberdade, justiça, igualdade, 

solidariedade, cooperação, tolerância e paz, a EDH busca construir sociedades mais justas e 

pacíficas (Benevides, 2003). Com esse propóstico a Organização das Nações Unidas (ONU) 

assume um papel crucial no fomento à EDH em todo o mundo. A ONU defende a integração 

dos princípios dos direitos humanos nos sistemas educacionais e nas estruturas sociais, 

visando a construção de uma cultura de respeito à dignidade humana (Candau, 2012). Este 

movimento internacional se desenvolveu após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) como 

uma resposta aos crimes cometidos no conflito. 

O compromisso entre os países das Nações Unidas se desenvolve em diversos 
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instrumentos internacionais. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Artigo 

26, reconheceu o direito à educação como instrução orientada ao pleno desenvolvimento da 

personalidade humana, ao fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas 

liberdades fundamentais. O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966), Artigo 13, reiterou o direito à educação para que todas as pessoas 

participem efetivamente numa sociedade livre. Permitindo a compreensão, a tolerância e a 

amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos, e promover as 

atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.  

A Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), Artigo 33, reconheceu a EDH 

como um componente da promoção e respeito aos direitos humanos em relação a todos os 

indivíduos, sem qualquer distinção de raça, idioma ou religião, e como elemento das 

políticas educacionais em níveis nacional e internacional. O Programa Mundial para 

Educação em Direitos Humanos (2004) estabeleceu um marco global para avançar a 

implementação da EDH em todos os setores sociais, com metas e ações a serem tomadas 

pelos Estados membros em fases consecutivas. Incluindo o respeito e a valorização da raça e 

da origem étnica ou social. 

No Brasil, a educação em direitos humanos evoluiu desde o final da década de 1980. 

Inicialmente, foi liderada por organizações não governamentais que enfatizavam direitos 

civis e políticos. Isso ocorreu durante a democratização do país. Com o tempo, órgãos 

governamentais em vários níveis se envolveram, especialmente com a internalização dos 

compromissos assumidos diante da comunidade internacional. O governo federal assumiu 

um papel significativo na formulação de políticas e na promoção de parcerias com a 

sociedade civil (Candau, 2012). 

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB 1988), Artigo 205, 

consagrou o direito à educação para o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Reiterando-a a Lei de diretrizes e 

bases da educação nacional - LDB (Lei 9.394/1996), Artigo 3º, prevê dentre seus princípios 

a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, o respeito à liberdade e 

apreço à tolerância. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (Brasil, 2003) baseia-se nos 

documentos internacionais e nas leis internas. Seus objetivos incluem fortalecer o Estado 

democrático de direito por meio da EDH. Enfatiza os direitos humanos na construção de 
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uma sociedade justa e democrática. Estimula instituições educacionais a formar cidadãos 

participativos - do ensino básico ao superior. Promove a tolerância às diferenças étnico-

racial, religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional e de gênero. Também 

abrange a orientação sexual, opção política e nacionalidade, entre outras. 

Fischmann (2009) destaca que a presença brasileira na internacionalização dos 

direitos humanos é marcante, pelo enfrentamento de problemas e pela construção de 

análises, de estudos e de argumentos que auxiliam o avanço do campo. Como exemplos, 

aponta a temática da cota para negros e indígenas no acesso à educação, o firme 

posicionamento contra a mercantilização do ensino superior, a influência na elaboração da 

Convenção dos Direitos das Crianças. O que tem garantido uma via de mão dupla. 

Quanto à temática da tolerância e dos direitos humanos, o debate entre educadores 

brasileiros, movimentos sociais e práticas acadêmicas, à luz das experiências internas e dos 

documentos de agências como o Centro de Direitos Humanos e a Unesco, gerou propostas 

como o documento “Pluralidade Cultural”, por exemplo. O foco nos temas étnico-raciais, 

entendendo a diversidade humana como base da democracia, influenciou iniciativas 

internacionais como o “Manual direitos humanos no cotidiano” pela Unesco. Em nível 

interno, o trabalho abriu caminho para a obrigatoriedade do ensino de “História e cultura 

afrobrasileira” e indígena  - Lei 10.639/2003 e Lei 11.645/2008 - (Fischmann, 2009) e a 

diversidade étnico-racial como princípio da educação nacional  - Lei nº 12.796/2013. 

A educação em direitos humanos baseia-se em princípios que promovem mudança e 

transformação social. Fundamenta-se na igualdade e articulação de perspectivas de 

diversidade (Candau, 2012). A educação é considerada uma ferramenta essencial para o 

desenvolvimento sociocultural. Capacita os indivíduos a defenderem a dignidade humana, a 

democracia e a paz. O ensino desempenham um papel crucial na formação de uma cultura de 

respeito pelos direitos humanos. Enfatizam a formação de indivíduos para defender a 

dignidade e os direitos humanos (Santos, 2019). 

 

2.2 COTAS RACIAIS COMO INSTRUMENTO DE JUSTIÇA E DE EQUIDADE 

 

As cotas raciais nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) têm se consolidado 

como um importante instrumento de justiça social e equidade, promovendo a inclusão de 

grupos historicamente excluídos, como negros, pardos e indígenas. Esse mecanismo visa 
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corrigir desigualdades raciais, econômicas e sociais profundamente enraizadas na sociedade 

brasileira, como bem argumentam Prado e Silva (2022), ao enfatizarem a importância não 

apenas do acesso, mas também da permanência e sucesso acadêmico dos estudantes cotistas. 

A implementação das cotas raciais está ancorada em argumentos históricos e sociais, 

como evidenciado por Munanga (2001), que destaca a exclusão sistêmica dos negros na 

sociedade brasileira. Até o início dos anos 2000, apenas 2% dos universitários brasileiros 

eram negros, em contraste com 97% de brancos, demonstrando uma profunda desigualdade 

no acesso à educação superior. Para Munanga, sem intervenções como as cotas, essas 

disparidades levariam décadas para serem superadas. Além disso, ele sustenta que as cotas são 

legitimadas pela Constituição de 1988, que prevê medidas de discriminação positiva para 

corrigir desigualdades históricas, sendo necessário adotar políticas específicas em uma 

sociedade onde o racismo é estruturante. 

Fiabani (2020) também corrobora essa visão ao afirmar que as cotas raciais nas 

universidades públicas, apesar de necessárias, causaram desconforto, uma vez que a educação 

superior no Brasil sempre foi percebida como um espaço das elites brancas. A autora explora 

a construção histórica do mito da democracia racial no Brasil, proposto por Gilberto Freyre 

em sua obra “Casa-Grande e Senzala” de 1932, e derrubado por Munanga, que demonstrou 

que o racismo sempre mediou as relações entre brancos e negros no país. Fiabani (2020) 

reforça a ideia de que os negros permanecem em desvantagem em diversas esferas sociais, 

como educação, mercado de trabalho, saúde e moradia, o que justifica a adoção de ações 

afirmativas para acelerar a equidade educacional e melhorar a qualidade de vida. 

No campo dos direitos humanos, Piovesan (2006) argumenta que o conceito de 

igualdade evoluiu para incluir a igualdade material, que reconhece as diferenças e exige 

medidas específicas para garantir a igualdade de oportunidades. Para ela, as políticas de ações 

afirmativas, como as cotas raciais, são um mecanismo promocional de combate à 

discriminação, inspiradas na experiência de países como os Estados Unidos, que já haviam 

adotado tais medidas para corrigir desigualdades históricas. Piovesan (2006) destaca que, no 

Brasil, a educação superior representa um passaporte para a ascensão social, e a 

implementação das cotas em universidades como a UFPR foi crucial para democratizar o 

acesso ao poder. 

O Movimento Negro desempenhou um papel central na institucionalização das 

políticas de ação afirmativa no Brasil. Desde meados do século XX, a educação foi 
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considerada uma área prioritária de atuação desse movimento para superar o racismo e a 

discriminação racial. A luta pela correção das desigualdades sociais ocultadas pelo mito da 

democracia racial resultou na inclusão das cotas raciais na agenda pública e na criação de 

órgãos como a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) no início dos 

anos 2000, consolidando a temática racial nas políticas públicas (Munanga, 2001; Piovesan, 

2006; Lima, 2010; Gomes, 2012; Guimarães; Rios; Sotero, 2020; Lopes; Silva; Ferreira, 

2021). 

Heringer (2018) aponta a evolução do acesso à educação superior para esses grupos, 

destacando que, embora as políticas afirmativas tenham ampliado o ingresso de estudantes de 

baixa renda e minorias étnico-raciais, ainda persistem desafios relacionados à permanência e 

ao sucesso acadêmico, o que demanda o fortalecimento de políticas de assistência estudantil. 

O que Lopes, Silva e Ferreira (2021) chamam de sub-representação de pretos, pardos e 

indígenas, apesar da existência das políticas de reserva de vagas. 

As ações afirmativas são uma resposta direta às desigualdades estruturais, buscando 

garantir que a diversidade racial e social seja representada nas instituições de ensino superior, 

contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária. Contudo, para que as cotas cumpram 

seu objetivo plenamente, é fundamental desenvolver mecanismos de suporte que assegurem a 

permanência e o sucesso dos estudantes cotistas (Prado; Silva, 2022; Heringe, 2022). 

A implementação da Lei de Cotas (Lei 12.711/2012) nas Instituições Federais de 

Ensino Superior (Ifes) trouxe mudanças expressivas no acesso de estudantes pretos, pardos e 

indígenas (PPI), especialmente aqueles de baixa renda e oriundos de escolas públicas. Estudos 

destacam o impacto positivo dessa legislação, mas também apontam desafios e áreas que 

requerem aprimoramento para garantir a inclusão plena desses grupos na educação superior. 

 

2.3 RESULTADOS E TRANSFORMAÇÕES NAS IFES 

 

Trevisol, Dal Bello e Nierotka (2023) avaliaram os efeitos da Lei de Cotas entre 2012 

e 2019. O percentual de estudantes ingressantes por ações afirmativas subiu de 12,7% em 

2012 para 39,5% em 2016, permanecendo estável até 2019. O ingresso por cotas raciais 

também aumentou de 39% em 2012 para 52,1% em 2019. A composição étnico-racial dos 

ingressantes mudou significativamente. Em 2019, 39,5% dos estudantes se autodeclararam 

brancos, 35,8% pardos, 10,7% pretos, 1,4% amarelos e 0,9% indígenas. Contudo, 59,1% dos 
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estudantes não declararam raça/cor em 2012, dificultando comparações (Trevisol; Dal Bello; 

Nierotka, 2023). 

As mudanças variam conforme as regiões do país, refletindo o perfil étnico local, 

segundo dados do IBGE. Andriola e Araújo (2023) demonstraram que a a implementação da 

Lei de Cotas alterou o perfil dos alunos ingressantes na Universidade Federal do Ceará. E 

concluíram que sem a lei a maioria dos egressos de escolas públicas, não ingressariam nos 10 

cursos mais demandados da UFC (Medicina, Educação, Física, Administração, Direito, 

Engenharia Civil, Pedagogia, Ciências Contábeis, Agronomia, Ciências Biológicas e 

Matemática). No Norte, 80,7% dos ingressantes eram pretos, pardos ou indígenas, percentual 

superior ao da população regional (75,62%). No Sul e Sudeste, a maioria dos ingressantes se 

autodeclarou branca, enquanto no Centro-Oeste houve maior equilíbrio (Trevisol; Dal Bello; 

Nierotka, 2023). 

Os estudos convergem no entendimento de que os dez anos de vigência da legislação 

de cotas contribuíram significativamente para o aumento da presença de estudantes pretos, 

pardos, indígenas e de baixa renda nas universidades públicas brasileiras (Senkevics; Mello, 

2019; Honorato et al., 2022; Trevisol; Dal Bello; Nierotka, 2023; Heringer, 2024). 

Apesar do sucesso inicial, algumas universidades ainda enfrentariam problemas com a 

subocupação de vagas reservadas para PPI. Assim, ajustes na política e maior divulgação 

seriam estratégias para dar conhecimento das oportunidades disponíveis (Lopes; Silva; 

Ferreira, 2021; Silva, 2022). 

 

2.4 NECESSIDADE DE POLÍTICAS DE SUPORTE E PERMANÊNCIA 

 

Embora a Lei de Cotas tenha ampliado a inclusão nas universidades federais, sua 

implementação plena ainda exige políticas de suporte mais eficazes para garantir a 

permanência e o sucesso dos cotistas. Argumenta-se que as universidades precisam integrar de 

forma sistemática as políticas de ações afirmativas em suas estruturas institucionais. 

Em cursos de alta demanda na Universidade Federal do Ceará (UFC), por exemplo,  

após a adoção das cotas houve uma transformação no acesso. Contudo, os cotistas apresentam 

desempenho acadêmico inferior aos não cotistas  (Andriola; Araújo, 2023). Por sua vez, no 

curso de medicina da Unicamp se identificou que o discurso do mérito individual é 
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frequentemente usado para questionar o desempenho acadêmico de alunos negros que 

ingressam por meio das cotas (Rosa; Facchini, 2022). 

 Isso destaca a necessidade de suporte acadêmico adicional, garantindo não apenas o 

acesso, mas também o sucesso e a conclusão dos cursos. Além disso, o fortalecimento dos 

programas de assistência estudantil é apontado como estratégia essencial para garantir que os 

cotistas tenham condições de concluir seus estudos com êxito (Heringer, 2018, 2022a, 2024; 

Guimarães; Rios; Sotero, 2020; Prado; Silva, 2022; Rosa; Facchini, 2022). 

 

2.5 AVALIAÇÃO DA LEI DE COTAS RACIAIS NAS IFES DO PARANÁ 

 

Estudos recentes sobre a reserva de vagas por cotas raciais nas Instituições Federais de 

Ensino Superior do Paraná revelam avanços significativos, mas também os desafios na 

implementação de políticas afirmativas. 

No Instituto Federal do Paraná (IFPR), a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência teve impacto expressivo, com um aumento de 4,11% em 2012 para 20,85% em 

2019, segundo Bondezan et al. (2022). Contudo, Carvalho e Dias (2021) indicam que a 

burocracia e os cortes orçamentários afetam o Programa Nacional de Assistência Estudantil, 

crucial para a inclusão social dos cotistas, que compõem 80% dos estudantes. 

Na Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Kominek et al. (2022) e 

Vanali et al. (2024) apontam a adaptação da instituição às demandas de ações afirmativas, 

como a criação de bancas de heteroidentificação e disciplinas sobre temáticas africanas e 

indígenas. Savi, Bernartt e Mello (2022) destacam que, no campus de Pato Branco, 1.216 

vagas foram destinadas a cotistas entre 2013 e 2020, embora o número de não cotistas ainda 

seja superior. 

Na Universidade Federal do Paraná (UFPR), Oliveira e (2021) analisaram a política 

afirmativa indígena, destacando a importância do diálogo cultural e o impacto positivo das 

ações inclusivas. Bianchini, Sulzbach e Quadros (2021) observam que muitos estudantes 

negros preferem ingressar pela concorrência geral, e não pelas cotas, evidenciando a 

necessidade de mais conscientização. Moreira e Silva (2020) demonstram que a Lei de Cotas 

foi mais eficaz que o Plano de Metas da UFPR na inclusão de pretos, pardos e indígenas. 

Na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Peron e Cella (2021) abordaram a 
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fragilidade no processo de matrícula e permanência dos estudantes indígenas, enquanto 

Nierotka e Bonamino (2023) destacam desigualdades de gênero e raça na conclusão dos 

cursos. Políticas de permanência, como assistência estudantil, aumentam as chances de 

conclusão, mas os homens negros continuam enfrentando barreiras significativas. 

Na Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), Nunes e 

Fernandez (2021) analisaram a implementação da banca de heteroidentificação, com base na 

Resolução COSUEN n.º 13/2018, para validar as autodeclarações raciais dos candidatos 

negros. Os dados indicam tentativas de fraude, reforçando a necessidade de fortalecer as 

comissões e conscientizar a comunidade acadêmica. 

Esses estudos indicam a importância das cotas como medida de equidade, embora 

evidenciem desafios contínuos, como fraudes e dificuldades na permanência e conclusão dos 

cursos. 

 

3 RESULTADOS 

 

3.1 INGRESSO NAS IESF DO PARANÁ: O EFEITO DAS COTAS RACIAIS 

 

O estado do Paraná possui uma população total de 11.444.380 habitantes. Desse total, 

7.389.932 pessoas se autodeclaram brancas, representando a maioria da população. O segundo 

maior grupo é composto por pessoas pardas, com 3.440.037 indivíduos. A população preta 

soma 485.781 pessoas. A população indígena corresponde a 28.000 indivíduos, e a amarela, a 

100.244 pessoas (Brasil, 2022). Esses números revelam a composição étnico-racial do estado, 

com predomínio de brancos e pardos. O Gráfico 1 descreve as proporções dos grupos atuais. 
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Gráfico 1. Composição étnico-racial do Paraná. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do IBGE (Brasil, 2022). 

 

Os dados apresentados são essenciais para este estudo. A Lei de Cotas (Lei nº 

12.711/2012), que regulamenta o ingresso em instituições federais de ensino superior, 

determina que parte das vagas reservadas para estudantes de escolas públicas deve ser 

destinada a candidatos autodeclarados pretos, pardos e indígenas (PPI). A proporção é 

estabelecida conforme a composição racial de cada estado. 

A distribuição de vagas segue os dados mais recentes do censo demográfico do IBGE. 

Assim, a quantidade de vagas para PPI varia conforme a representatividade desses grupos nas 

unidades federativas. Estados do Norte e Nordeste, com maior percentual de população PPI, 

reservam mais vagas para esses grupos. Já estados com menor percentual, como os do Sul, 

destinam uma proporção menor. No Paraná o grupo PPI corresponde a 34,24% (Brasil, 2022). 

No Censo de 2010 a polulação residente por raça estava distribuída em 70,06% de 

brancos, 25,35% de pardos, 3,15% de pretos, 1,19% de amarelos e 0,25% de indígenas 

(Brasil, 2010). Portanto, o percentual de 28,75% do grupo PPI seria a meta de inclusão raciais 

nas Ifes do Paraná no período de 2012 a 2022. 

Esse critério busca adequar a política de cotas à realidade racial de cada estado, 

promovendo uma redistribuição mais equitativa de oportunidades no ensino superior. As 

políticas de cotas raciais nas universidades federais visam fornecer acesso a grupos sub-

representados, reduzir desigualdades sociais e promover a diversidade. A proposta busca 

mitigar os efeitos da história escravocrata e discriminatória, combinando a proibição da 
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discriminação com medidas compensatórias para acelerar a equidade social (Oliveira; Leal, 

2023). Essas políticas são vistas como uma estratégia importante para reduzir a estratificação 

no acesso à educação (Senkevics; Mello, 2019). 

A Lei de Cotas previa uma revisão de seus efeitos após 10 anos de implementação. É 

essencial para a sociedade conhecer a efetividade de qualquer política pública. Avaliar os 

efeitos da Lei de Cotas com base nos dados anuais de ingressantes no ensino superior oferece 

uma análise mais precisa, pois foca na entrada anual de beneficiários, sem considerar o total 

acumulado de matriculados (Honorato et al., 2022). O indicador anual é mais adequado por 

refletir o impacto imediato da política. A Lei tem como objetivo o ingresso de estudantes 

negros, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência, oriundos de escolas 

públicas, nas universidades e institutos federais. 

Os dados a seguir foram extraídos e organizados a partir do Censo da Educação 

Superior do Inep. O recorte empírico retrata os 10 anos da implementação da política 

afirmativa nas Ifes no Paraná, destaca-se os dados do ingresso dos estudantes PPI. 

Gráfico 2. Ingressantes do IFPR por classificação racial - 2012-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

O IFPR mostra um crescimento progressivo na inclusão de PPI, saindo de 20 

ingressantes em 2012 para um pico de 609 em 2020. Embora tenha havido uma leve queda 

para 545 em 2022, os números indicam uma efetiva implementação da política de cotas. A 

variação positiva resultou em 29% do grupo PPI atingindo a meta de 28,75% para a década no 

Paraná. 



14 

 

 

 

Gráfico 3. Ingressantes do UFFS por classificação racial - 2012-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

Na UFFS, o crescimento do número de ingressantes PPI foi mais gradual, passando de 

79 em 2012 para 227 em 2015. Apesar das oscilações nos anos seguintes, a inclusão de PPI 

permanece significativa, com números superiores a 200 em alguns anos. A variação positiva 

em 32% superou a meta de 28,75%. 

 

Gráfico 4. Ingressantes do UFPR por classificação racial - 2012-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

A UFPR registrou um aumento expressivo no número de ingressantes PPI em 2016, 
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saltando de 307 para 1.641. Embora haja variações nos anos subsequentes, os números 

mantêm uma tendência de inclusão acima de 1.000 estudantes PPI por ano, o que sugere a 

efetividade da política afirmativa na instituição. Com 23% de PPI não atingiu a meta de 

28,75%. 

 

Gráfico 5. Ingressantes do UNILA por classificação racial - 2012-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

A UNILA apresenta um perfil consistente de inclusão PPI ao longo dos anos, com um 

aumento notável de 273 ingressantes em 2012 para 482 em 2015. O número se estabilizou em 

torno de 500 ingressantes PPI nos últimos anos, indicando uma política de inclusão bem-

sucedida. Com 43% dos estudantes de PPI superou a meta de 28,75%. 
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Gráfico 6. Ingressantes do UTFPR por classificação racial - 2012-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

Na UTFPR, o número de ingressantes PPI aumentou substancialmente de 2012 a 2014, 

passando de 289 para 1.079, e continuou a crescer até 2017. Embora tenha havido flutuações 

nos anos seguintes, o quantitativo permanece acima de 1.700 ingressantes, indicando uma 

inclusão consolidada dos grupos PPI. Com 29% de PPI atendeu a meta de 28,75% do período. 

A análise dos dados fornecidos mostra uma evolução significativa na inclusão de 

estudantes PPI (Pretos, Pardos e Indígenas) nas Ifes no Paraná ao longo dos últimos 10 anos, 

após a implementação da Lei de Cotas.  

De modo geral, os dados revelam que a Lei de Cotas tem desempenhado um papel 

crucial na inclusão de estudantes PPI. A variação no número de ingressantes ao longo dos 

anos pode ser atribuída a fatores como mudanças na demanda e no processo seletivo. A partir 

de 2014 o registro do número de estudantes classificados por raça se tornou mais consistente. 

Por seu turno, os impactos da pandemia de SARS-CoV-2 resultou a partir de 2020 resultou em 

um declínio -18,80% no número de ingressantes. Nada obstante, o aumento geral reflete um 

avanço na democratização do acesso ao ensino superior para esses grupos. 

Os dados mostram por contraste visual uma expansão no número geral de vagas nas 

instituições. Refletem a persistência da superioridade da população branca nas Ifes e o avanço 

no número de PPI que só pode ser explicado reservada de vagas imposta pela Lei de Cotas.  

Para além do ingresso, o perfil étnico-racial das instituições revela contraste nos 

números  
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Gráfico 7. Perfil étnico-racial de graduandos das Ifes do paraná (2012-2022)  

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Inep (Brasil, 2023). 

 

Os dados apresentados refletem a distribuição étnico-racial dos ingressantes, 

matriculados e concluintes no ensino superior no Paraná. Eles evidenciam desigualdades 

persistentes ao longo do percurso acadêmico. 

A proporção de estudantes PPI cai ao longo das etapas. Embora representem 28,10% 

dos ingressantes, eles correspondem a 24,40% das matrículas e 17,80% dos concluintes. Isso 

sugere dificuldades na permanência e conclusão para esse grupo. 

Entre os estudantes brancos, há um aumento proporcional. Eles representam 68,60% 

dos ingressantes, 72,10% das matrículas e 78,70% dos concluintes. Esse crescimento aponta 

para uma taxa de permanência e conclusão superior. O grupo de estudantes amarelos 

apresenta estabilidade ao longo do percurso. Embora sejam apenas 2,50% dos ingressantes, a 

proporção é de 3% entre matriculados e concluintes. Isso indica que, apesar de serem um 

grupo menor, a taxa de permanência e conclusão é mais equilibrada. 

Os dados mostram que as políticas afirmativas, como a Lei de Cotas, têm promovido o 

acesso de estudantes PPI ao ensino superior. No entanto, ainda há desafios significativos 
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quanto à permanência e conclusão. Esses resultados indicam a necessidade de políticas que 

garantam não só o acesso, mas também a permanência e conclusão desses estudantes. No 

próximo item dados sobre a assistência estudantil são apresentados para subsidiar a discussão. 

 

3.2  ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO PARANÁ: COMO AS IFES APOIAM 

ESTUDANTES VULNERABILIZADOS 

 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) foi regulamentado pelo 

Decreto nº 7.234/2010. Seu objetivo é garantir condições de permanência para estudantes em 

instituições federais de ensino superior. O PNAES visa democratizar o acesso à educação 

superior, reduzir desigualdades e diminuir a evasão, por meio de ações em moradia, 

alimentação, transporte e saúde. Outras áreas incluem inclusão digital, cultura, esporte, 

creche, apoio pedagógico e atendimento a estudantes com deficiência ou altas habilidades. 

A assistência é destinada, prioritariamente, a estudantes de graduação presencial com 

renda familiar de até um salário-mínimo e meio, especialmente oriundos de escolas públicas. 

As instituições definem os critérios de seleção e implementam ações para garantir igualdade 

de oportunidades e promover o desempenho acadêmico. O PNAES é financiado pelo 

orçamento anual do Ministério da Educação, e as universidades devem prestar contas da 

execução das atividades. A seguir, são destacados os programas das instituições federais do 

Paraná. 

3.3 IFPR - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

PARANÁ 

 

As políticas de assistência estudantil do IFPR são organizadas em programas. O 

Relatório de Gestão 2023 disponibiliza alguns dados. Sintetiza-se: 

 

Tabela 1. Políticas de Assistência Estudantil IFPR - Exercício 2023. 

Políticas de Assistência Estudantil IFPR - Exercício 2023 Nº Alunos Valor (R$) Totais 

Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social - PBIS 80 R$ 400,00   R$ 32.000,00  

Programa de Assistência Complementar ao Estudante PACE 3382 R$ 144,03   R$ 487.109,46  

Programa de Assistência Complementar ao Estudante PACE I 2816 R$ 320,00   R$ 901.120,00  

Programa de Assistência Complementar ao Estudante PACE II 579 R$ 344,00   R$ 199.176,00  
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Programa monitoria 83 R$ 400,00   R$ 33.200,00  

Programa cultura corporal  80 R$ 400,00   R$ 32.000,00  

Totais 7.020   R$ 1.684.605,46  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Consup/IFPR (2024). 

 

O Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS) oferece bolsas para 

alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com o objetivo de incentivar sua 

participação em atividades acadêmicas e escolares que contribuam para sua formação. Para 

participar, serão considerados critérios como a avaliação socioeconômica, o risco de 

abandono, reprovação ou dificuldades de desempenho, além da disponibilidade para dedicar-

se aos projetos. O valor da bolsa é de R$ 400,00. 

O Programa de Assistência Complementar ao Estudante (PACE) seleciona discentes 

do IFPR, matriculados em cursos técnicos e de graduação presenciais, que estejam em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. Em 2024 serão oferecidos até 15.197 auxílios, 

com possibilidade de reajuste conforme a disponibilidade orçamentária. O auxílio, de até R$ 

360,00 mensais, cobre parcialmente despesas com alimentação, moradia, transporte e material 

didático.  

O Programa de Monitoria é uma atividade formativa de ensino que visa desenvolver 

competências pedagógicas para o magistério técnico, tecnológico e de educação superior. A 

bolsa oferecida é de R$ 400,00. 

O Programa Cultura Corporal (PROCCORP) oferece uma bolsa de R$ 400,00 para 

estudantes do IFPR. O objetivo é proporcionar acesso a atividades físicas em diversas 

modalidades, promovendo a inclusão e contribuindo para a permanência, melhoria do 

desempenho e sucesso acadêmico dos alunos. 

Para além dos programas acima a instituição divulgas outros editais em seu portal de 

Assistência Estudantil. Descrevemos abaixo. 

O Programa de Auxílio a Situações Emergenciais (PRASE) oferece R$ 500,00 para 

estudantes em vulnerabilidade temporária ou eventual. O objetivo é apoiar a permanência e o 

êxito acadêmico diante de dificuldades momentâneas que possam afetar o desempenho dos 

alunos. 

O Programa de Apoio à Participação em Eventos Estudantis (PROENS) oferece 

auxílios financeiros para estudantes da educação a distância e para eventos convocatórios pela 
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instituição, visando apoiar sua participação em atividades acadêmicas. Os auxílios cobrem 

despesas de inscrição, até R$ 200,00; alimentação, até R$ 90,00; hospedagem, até R$ 120,00; 

e transporte, até R$ 0,80 por quilômetro, com um teto de R$ 1.000,00. 

O Programa de Bolsa Permanência (PBP) concede auxílio de R$ 1.400,00 a estudantes 

Indígenas e Quilombolas matriculados em cursos de graduação do IFPR. A seleção é feita sem 

critérios socioeconômicos, visando garantir a permanência desses alunos em cursos 

presenciais, especialmente em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Por fim, a instituição também informa possuir um quadro multidisciplinar de atenção 

pedagógica e psicossocial. 

 

3.4 UFFS – UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

 

A Assistência Estudantil da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) tem como 

objetivo assegurar a permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, por meio de diversos programas de apoio financeiro e 

pedagógico. Esses auxílios buscam proporcionar igualdade de oportunidades e contribuir para 

a melhoria do desempenho acadêmico, prevenindo situações de evasão e retenção causadas 

por dificuldades financeiras. 

Em seu Relatório de Gestão 2023, a UFFS informa os valores totais e percentuais 

utilizados em auxílios financeiros. Para trata os dados desagregados específicos dos campi do 

Paraná, Laranjeiras do Sul e Realeza, utilizou-se os relatórios mensais de 2023 (exceto 

agosto)  disponíveis no site da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis: 

 

Tabela 2. Políticas de Assistência Estudantil UFFS - Exercício 2023. 

Políticas de Assistência Estudantil UFFS 

- Exercício 2023 
Nº Alunos* Valor (R$) Totais** 

Auxílios socioeconômicos 4764 Teto de R$ 1.005,00 R$ 2.574.900,00 

Auxílio permanência aos povos indígenas 

ou quilombolas 
218 

Teto de R$ 1.400,00 R$ 164.390,00 

Bolsa SAE e saúde 22 R$ 700,00 R$ 13.700,00 

Auxílio alternância 160 Teto de R$ 2.300,00 R$ 244.900,00 

Auxílio participação em eventos esportivos 227 Valor variável R$ 68.680,00 
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Auxílio emergencial 409 Teto R$ 2.824,00 R$ 108.845,00 

Auxílio ingresso 51 R$ 300,00 R$ 15.300,00 

Refeições do restaurante universitário 100.721 R$ 2,50/refeição R$ 1.246.120,29 

Totais    

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da PROAE (2024) e Reitoria (2024). 

Nota: * Os dados de agosto não estavam disponíveis. ** Totais com base no Relatório de Gestão 2023. 

 

A Política de Assistência Estudantil da UFFS para o exercício de 2023 é uma 

estratégia essencial para promover equidade e garantir a permanência de estudantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica no ensino superior. Através de diversos auxílios e 

programas, a UFFS busca mitigar as barreiras financeiras que dificultam o acesso e a 

permanência desses estudantes, garantindo apoio contínuo durante a trajetória acadêmica. 

O Auxílio Socioeconômico foi o principal suporte financeiro oferecido, beneficiando 

4.764 estudantes com um teto de até R$ 1.005,00 mensais, totalizando R$ 2.385.645,00. Esse 

auxílio cobre despesas essenciais como moradia, alimentação, transporte e materiais didáticos, 

além de cuidados infantis, assegurando que os alunos em maior vulnerabilidade possam 

continuar seus estudos. 

Outro destaque é o Auxílio Permanência a Povos Indígenas e Quilombolas (APPIQ), 

que atendeu 218 estudantes com um teto de até R$ 1.400,00 mensais, somando R$ 

150.185,00. Este auxílio é fundamental para garantir que grupos historicamente 

marginalizados, como indígenas e quilombolas, tenham as mesmas oportunidades de 

permanência e sucesso acadêmico. 

A UFFS também disponibilizou auxílios específicos para atender diferentes 

necessidades. O Auxílio Alternância, com teto de R$ 2.300,00, beneficiou 160 alunos de 

cursos em regime de alternância nos campi de Laranjeiras do Sul e Erechim, com um total de 

R$ 204.480,00. Outros programas, como o Auxílio Emergencial (R$ 108.845,00) e o Auxílio 

Participação em Eventos Esportivos (R$ 67.840,00), abordam necessidades mais pontuais, 

como crises econômicas temporárias e a participação em competições estudantis. 

O Programa Bolsa Permanência (PBP) também teve grande relevância, apoiando 204 

estudantes indígenas e quilombolas com auxílio de R$ 1.400,00 mensais, totalizando R$ 

266.100,00. O pagamento é realizado mensalmente pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação – FNDE do Ministério da Educação, que reforça compromisso em reduzir 

desigualdades sociais e étnico-raciais. 
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Além disso, o Restaurante Universitário da UFFS forneceu 100.721 refeições 

subsidiadas, com um valor que varia de isenção total a R$ 2,50 por refeição, dependendo da 

categoria do estudante. O custo total do subsídio foi de R$ 1.119.764,35, garantindo que os 

alunos tenham acesso a refeições adequadas e acessíveis, essenciais para seu desempenho 

acadêmico. 

Com um investimento total de R$ 4.330.559,35, as políticas de assistência estudantil 

da UFFS demonstram um compromisso claro com a promoção da inclusão e da equidade no 

ensino superior, assegurando que todos os estudantes, independentemente de sua situação 

socioeconômica, possam concluir seus estudos com sucesso. 

A universidade também oferece suporte pedagógico e psicossocial por meio do 

Programa de Apoio Pedagógico e Psicossocial (PAPP), que tem como foco estudantes que 

apresentam dificuldades de aprendizagem. O programa busca melhorar o desempenho 

acadêmico dos estudantes e reduzir os índices de evasão e retenção. A UFFS oferece suporte 

aos estudantes ante os desafios socioeconômicos em sua trajetória acadêmica. 

 

3.5 UFPR – UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

 

A Assistência Estudantil oferecida pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) é 

organizada pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (Prae), com o objetivo de apoiar a 

permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Esse apoio é 

concedido por meio de diferentes programas e bolsas voltados para estudantes brasileiros, 

naturalizados ou estrangeiros. As iniciativas abrangem auxílios financeiros, isenção de taxas e 

outros benefícios, visando suprir necessidades básicas durante o período acadêmico. 

 

Tabela 4. Políticas de Assistência Estudantil UFPR - Exercício 2023. 

Políticas de Assistência Estudantil UFPR - Exercício 2023 Nº Alunos Valor (R$) Totais 

Auxílio permanência 4.060 R$ 500,00 R$ 2.030.000,00 

Auxílio moradia 1.589 R$ 345,00 R$ 548.205,00 

Auxílio creche 8 R$ 200,00 R$ 1.600,00 

Auxílio refeição emergencial 1.146   

Auxílio refeição (Isenção R.U.) 3.410   

Bolsa permanência do Ministério da Educação 75 R$ 1.400,00 R$ 105.000,00 
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Bolsa PROMISAES 25 R$ 622,00 R$ 15.550,00 

Totais   R$ 2.700.355,00 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da CPI/PROPLAN (2024). 

 

Considerando todas as formas de auxílio disponibilizadas um total de 4.157 estudantes 

são atendidos/as com ao menos um dos auxílios acima listados. 

A assistência estudantil na Universidade Federal do Paraná (UFPR) é coordenada pela 

Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), responsável pelo desenvolvimento e 

acompanhamento de programas que buscam garantir a permanência dos estudantes, além de 

4.060 estudantes com o Auxílio Permanência, que oferece R$ 500,00 mensais para cobrir 

despesas acadêmicas. O Auxílio Moradia, no valor de R$ 345,00 mensais, foi concedido a 

1.589 estudantes oriundos de outras cidades, enquanto o Auxílio Creche, de R$ 200,00 

mensais, beneficiou 8 estudantes com filhos. Além disso, o Auxílio Refeição, que isenta os 

estudantes de taxas nos restaurantes universitários, atendeu 3.410 alunos, e um total de 1.146 

estudantes recebeu o Auxílio Refeição Emergencial devido a interrupções temporárias no 

funcionamento dos restaurantes. 

Em 2023, foram servidas 475.744 refeições gratuitas para estudantes em situação de 

vulnerabilidade, representando 22% das refeições fornecidas para a comunidade acadêmica. O 

Restaurante Universitário opera nos campi localizados na capital, interior e litoral, servindo 

café da manhã, almoço e jantar de forma ininterrupta. 

A PRAE gerencia outros programas de bolsas e auxílios. O Bolsa Permanência do 

Ministério da Educação (PBP-MEC), destinado a estudantes indígenas e quilombolas, 

contemplou 75 estudantes em 2023. Já o programa PROMISAES, voltado para alunos 

estrangeiros do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G), beneficiou 25 

estudantes com o auxílio de R$ 622,00 mensais. 

A instituição também oferece apoio às entidades estudantis, como centros acadêmicos, 

atléticas e empresas juniores, para a realização de eventos estudantis. Em 2023, foram 

concedidos 44 apoios a 25 entidades. Adicionalmente, programas de apoio ao desempenho 

acadêmico dos estudantes são oferecidos, como o empréstimo de computadores, o custeio de 

materiais pedagógicos de alto custo e a tutoria entre pares. 

Esses programas têm o objetivo de facilitar a integralização curricular, otimizar o 

rendimento acadêmico e promover a permanência dos estudantes na universidade. Em 2023, 
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foram beneficiados 524 estudantes com esses apoios, distribuídos entre empréstimos de 

computadores, passagens para apresentação de trabalhos, aquisição de material pedagógico e 

apoio para o retorno de estudantes indígenas às suas aldeias. 

A UFPR, por meio da Unidade de Apoio Psicossocial, oferece ações voltadas ao 

acolhimento psicológico e ao apoio aos estudantes de graduação. Essas ações incluem 

atendimentos individuais, em grupo, rodas de conversa, oficinas e assessorias. A atenção 

psicossocial promove o bem-estar dos alunos. Em 2023, foram realizados atendimentos em 

diferentes especialidades. Na Pedagogia, 904 estudantes foram atendidos, com um total de 

1.924 atendimentos. No curso de Psicologia, 903 estudantes receberam apoio, somando 4.165 

atendimentos. No Serviço Social, 1.279 estudantes foram atendidos, resultando em 5.569 

atendimentos ao longo do ano. 

 

3.6 UNILA - Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

 

A Assistência Estudantil da Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

(UNILA) é coordenada pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE). Essas ações têm 

como objetivo garantir a permanência dos estudantes e promover a inclusão social por meio 

da educação. Baseada no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), a assistência 

busca minimizar as desigualdades sociais e regionais, além de reduzir as taxas de retenção e 

evasão acadêmica. O Relatório de Gestão 2023/2024 apresenta os dados a seguir: 

 

Tabela 3. Políticas de Assistência Estudantil UNILA - Exercício 2023. 

Políticas de Assistência Estudantil UNILA - Exercício 2023 Nº Alunos Valor (R$) Totais 

Alimentação 1394 R$ 400,00 R$ 557.600,00 

Moradia 1152 R$ 460,00 R$ 529.920,00 

Transporte 834 R$ 110,00 R$ 91.740,00 

Creche 55 R$ 300,00 R$ 16.500,00 

Vaga no alojamento estudantil 313 Vaga em alojamento 

Instalação 158 R$ 500,00 R$ 79.000,00 

Dignidade menstrual 3 R$ 120,00 R$ 360,00 

Subsídio RU PNAES 242 R$ 14,79 R$ 3.579,18 

Complementação RU 80 R$ 200,00 R$ 16.000,00 

Bolsa Integração 6 R$ 700,00 R$ 4.200,00 
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Totais   R$ 1.298.899,18 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da Reitoria/UNILA (2024). 

 

Os programas de assistência estudantil da UNILA, em 2023, atenderam 1.507 

estudantes. O investimento total foi de R$ 1.298.899,18, com foco na permanência e 

conclusão dos cursos. O público-alvo são alunos com renda familiar per capita inferior a um 

salário-mínimo e meio. 

O auxílio-alimentação beneficiou 1.394 estudantes, com valor mensal de R$ 400,00, 

totalizando R$ 557.600,00. O auxílio-moradia atendeu 1.152 estudantes, cada um recebendo 

R$ 460,00 por mês, somando R$ 529.920,00 no ano. Já o auxílio-transporte foi concedido a 

834 alunos, no valor de R$ 110,00 mensais, totalizando R$ 91.740,00. 

O auxílio-creche destinou-se a 55 estudantes, com repasse de R$ 300,00 mensais, 

resultando em R$ 16.500,00. Além disso, foram ofertadas 313 vagas em alojamentos 

estudantis. O auxílio-instalação, de R$ 500,00, foi concedido a 158 alunos, totalizando R$ 

79.000,00. 

O auxílio dignidade menstrual foi oferecido a 3 estudantes, com valor de R$ 120,00 

mensais, somando R$ 360,00. O subsídio RU PNAES contemplou 242 estudantes, com valor 

diário de R$ 14,79, totalizando R$ 3.579,18. A complementação RU atendeu 80 alunos, com 

R$ 200,00 mensais, resultando em R$ 16.000,00. A bolsa integração foi concedida a 6 

estudantes, no valor de R$ 700,00 mensais, totalizando R$ 4.200,00. 

A concessão desses auxílios depende de avaliação socioeconômica e inscrição em 

editais específicos. A universidade também oferece serviços de saúde, com atendimento no 

Parque Tecnológico Itaipu (PTI). Esse serviço inclui assistência psicológica para estudantes 

de graduação e pós-graduação. 

Além disso, há apoio pedagógico para alunos com dificuldades acadêmicas. O 

objetivo é desenvolver estratégias que melhorem o desempenho estudantil. Essas iniciativas 

são essenciais para garantir a permanência dos estudantes na universidade. 

3.7 UTFPR – UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

 

Assistência Estudantil da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) em 

2023 incluiu diversas ações para garantir a permanência e o sucesso acadêmico dos 

estudantes. Os programas oferecidos focam no auxílio financeiro e na inclusão de grupos em 
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situação de vulnerabilidade. A seguir, são apresentados os principais programas e os dados 

disponibilizado no Relatório de Gestão de 2023. 

 

Tabela 5. Políticas de Assistência Estudantil UTFPR - Exercício 2023. 

Políticas de Assistência Estudantil UTFPR - 

Exercício 2023 
Nº Alunos Valor (R$) Totais 

Programa de auxílio estudantil 3.601 R$ 205 - básico 

R$ 350 – moradia 

? - alimentação 

≈ R$ 2.000.000,00 

Auxílio estudantil emergencial 33 0,5 a 1,5 salário-

mínimo 

R$ 53.116,10 

Auxílio à participação em eventos 591  R$ 252.971,78 

Programa de bolsa permanência do MEC 12 R$ 1.400,00 R$ 204.600,00 

Projeto PROMISAES 18 R$ 622,00 R$ 126.888,00 

Fundo de apoio à pessoa com deficiência 27  R$ 449.904,88. 

Protagonismo estudantil 85 R$ 500,00 R$ 205.000,00 

Totais   R$ 2.842.575,88 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do COPLAD/COUNI/UTFPR (2024). 

 

O Programa de Auxílio Estudantil (PAE) visa selecionar estudantes com base nas 

condições de vulnerabilidade social, econômica e de saúde. As modalidades de auxílio 

incluem o básico, moradia e alimentação nos restaurantes universitários. Em 2023 foram 

beneficiados 3.601 estudantes. Destes alunos, podendo ser cumulativo, O PAE conta com 

auxílio básico de R$ 250,00, moradia de R$ 350,00,  

O Auxílio Estudantil Emergencial foi destinado a estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica temporária. Em 2023, 33 estudantes foram contemplados, 

com valores variando de 0,5 a 1,5 salário-mínimo, totalizando R$ 53.116,10. 

O Auxílio à Participação em Eventos disponibilizou recursos para 591 estudantes, com 

um custo total de R$ 252.971,78, sendo 124 para apresentação de trabalhos e 444 para 

eventos extracurriculares. 

O Programa de Bolsa Permanência do MEC voltado para indígenas e quilombolas, 

busca reduzir as desigualdades étnico-raciais subsidiando a permanência e  a diplomação dos 

estudantes de graduação em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Em 2023 o 

programa contemplou 12 estudantes, sendo 7 indígenas e 5 quilombolas, com bolsas mensais 
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de R$ 1.400,00,  pagas pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

O Projeto Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior (PROMISAES) oferece auxílio 

financeiro a alunos estrangeiros matriculados por meio do Programa Estudante Convênio de 

Graduação (PEC-G). Em 2023, 18 estudantes foram beneficiados, com bolsas mensais de R$ 

622,00. 

O Fundo de Apoio à Pessoa com Deficiência investiu R$ 449.904,88 em ações de 

acessibilidade e inclusão. As ações custearam o pagamento de bolsas para discentes de apoio à 

educação especial no campus de Dois Vizinhos; a contratação de profissionais terceirizados 

especializados em Tradução e Interpretação de LIBRAS nos campi de Pato Branco e Santa 

Helena; a contratação de um Cuidador de Saúde nos campi de Dois Vizinhos e Medianeira; a 

contratação de um profissional especializado em Educação Especial/Autismo nos campi de 

Dois Vizinhos e Francisco Beltrão; e a contratação de um profissional especializado em 

Educação Especial/Pessoas com Deficiência no campus de Pato Branco. 

O Protagonismo Estudantil é um programa que seleciona projetos de estudantes com 

objetivo de fortalecer vínculos e pertencimento à UTFPR, para permanência e conclusão dos 

cursos. Em 2023, 85 projetos foram contemplados, com cada bolsista recebendo R$ 500,00 

mensais, no ano R$ 205.000,00 foram investidos. 

Esses programas refletem o compromisso da UTFPR em promover a inclusão, a 

permanência e o desenvolvimento acadêmico de seus estudantes, respondendo às 

necessidades diversas da comunidade acadêmica. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

4. 1 INGRESSO NAS IESF DO PARANÁ 

 

Os dados do Paraná confirmam o papel significativo da Lei de Cotas na ampliação do 

acesso de estudantes pretos, pardos e indígenas (PPI) ao ensino superior. Observa-se que, 

entre 2012 e 2022, as instituições no Paraná apresentaram um aumento expressivo no número 

de ingressantes PPI. Por exemplo, a UTFPR atingiu a meta de 28,75% e a UNILA a superou 

com 43% de inclusão PPI. Isso reflete o efeito positivo das cotas raciais, como apontado por 

Senkevics e Mello (2019), que verificaram um crescimento na presença de beneficiários de 

ações afirmativas nas Ifes. Eles apontam um aumento de 33,6% para 42,7% na participação de 
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estudantes PPI entre 2012 e 2016 em todo o país. 

Strifezzi, Leal e Choi (2023) identificaram que as cotas não apenas melhoram a 

participação de grupos desfavorecidos no ensino superior. Os autores sugerem que tanto o 

componente escolar quanto o racial da Lei de Cotas fomentaram incentivos à acumulação de 

capital humano pré-universitário. Isso induziu os alunos elegíveis a obterem notas mais altas 

no Exame Nacional do Ensino Médio. 

Os dados mostram que as desigualdades regionais impactam diretamente a aplicação e 

os resultados da Lei de Cotas. No Paraná, onde a população PPI é menor, houve variações 

significativas no cumprimento das metas de inclusão, com a UFPR alcançando 23%, abaixo 

da meta de 28,75%, enquanto a UNILA superou com 43%. Isso reflete tanto a diversidade 

local quanto as diferenças institucionais. Honorato et al. (2022) apontam que, no Sul e 

Sudeste, há maiores taxas de evasão, especialmente entre não cotistas, embora as políticas 

afirmativas ajudem na retenção dos cotistas. Além disso, estudantes brancos têm atingido as 

metas do PNE mais rapidamente do que os PPI. Estudos indicam que regiões com maior 

percentual de PPI, como o Norte, têm maior efeito imediato de inclusão (Trevisol; Dal Bello; 

Nierotka, 2023). 

Uma questão a se destacar é a permanência dos estudantes PPI. No Paraná observou-se 

que embora 28,10% dos ingressantes sejam PPI, apenas 17,80% se formam, indicando 

desafios significativos para a conclusão dos cursos. Andriola e Araújo (2023), por exemplo, 

destacam que os cotistas frequentemente apresentam desempenho inferior aos não cotistas. 

Por sua vez, Honorato et al. (2022) identificam desigualdades regionais na implementação da 

Lei de Cotas, especialmente no Sul e Sudeste. Nessas regiões, a evasão seria maior entre os 

não cotistas, e as metas do Plano Nacional de Educação (PNE) para a representatividade de 

estudantes PPI não alcançadas. 

Este quadro reforça a necessidade de suporte acadêmico adicional, como programas de 

assistência estudantil (Heringer, 2024).O desafio da permanência dos estudantes PPI, 

destacado por Andriola e Araújo (2023), também se faz presente no Paraná. A análise mostra 

que, embora o ingresso tenha aumentado, a proporção de estudantes PPI cai quando se 

observa o número de matrícula e de conclusão, sugerindo a necessidade de maior suporte 

acadêmico. Por isto, é coerente a avaliação de Heringer (2024) que reforça a assistência 

estudantil e o treinamento contínuo de gestores como fundamentais para garantir o sucesso 

desses estudantes. 
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4. 2 ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO PARANÁ 

 

Ao analisar os resultados da Assistência Estudantil oferecida Ifes no Paraná, é possível 

identificar avanços significativos no apoio a estudantes cotistas, especialmente por meio do 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que fornece recursos financeiros e 

serviços essenciais como moradia, alimentação e transporte.  

O Programa de Bolsa Permanência (PBP) é uma das principais iniciativas que 

promovem a equidade étnico-racial. Essa bolsa, concedida a estudantes indígenas e 

quilombolas, tem grande relevância nas políticas de assistência estudantil de instituições 

como o IFPR, UFFS e UFPR. No IFPR, por exemplo, o PBP concede um auxílio de R$ 

1.400,00 mensais para alunos indígenas e quilombolas matriculados em cursos de graduação 

presenciais, com o objetivo de garantir a permanência desses estudantes (Seção 7.1). Esse 

auxílio é um reflexo direto da política de inclusão étnico-racial, fundamental para grupos 

historicamente marginalizados. 

A UFFS, da mesma forma, por meio do Auxílio Permanência a Povos Indígenas e 

Quilombolas (APPIQ), atendeu 218 estudantes em 2023, somando um total de R$ 150.185,00. 

Esse auxílio é parte central da política de permanência da UFFS, que busca garantir a 

igualdade de oportunidades para grupos vulneráveis e historicamente excluídos (Seção 7.2). 

Na UNILA, o Auxílio Permanência destinado a quilombolas e indígenas também teve 

destaque em 2023, atendendo a 6 estudantes com auxílio de R$ 1.400,00, somando R$ 

4.200,00. Embora o número de beneficiados seja relativamente pequeno, a iniciativa é um 

reflexo da política inclusiva da universidade (Seção 7.4). 

Por fim, a UTFPR não fica atrás na promoção da equidade étnico-racial. O Relatório 

de Gestão 2023 da instituição revela o comprometimento da universidade com a inclusão 

desses grupos, oferecendo auxílios financeiros e apoio psicossocial, além de bolsas voltadas a 

estudantes quilombolas e indígenas. Foram 1.935 estudantes com auxílios de diversas 

modalidades, incluindo o Auxílio Permanência, num investimento de R$ 3.280.615,00 (Seção 

7.5). 

Esses dados ilustram como as bolsas voltadas para quilombolas e indígenas 

desempenham um papel crucial na promoção da equidade étnico-racial, facilitando o acesso e 

a permanência desses estudantes em instituições federais do Paraná. No entanto, ao confrontar 

esses dados com a literatura especializada, observa-se que, embora a assistência material 
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tenha contribuído para a permanência dos estudantes, desafios importantes ainda persistem. 

Heringer (2022a) aponta que, apesar do aumento do acesso às universidades, falta 

acompanhamento adequado da trajetória acadêmica dos estudantes cotistas. Essa ausência 

impacta negativamente o sucesso acadêmico. As políticas de permanência das Ifes do Paraná, 

embora abrangentes, carecem de um acompanhamento sistemático, essencial para reduzir a 

evasão, especialmente após a pandemia de Covid-19. Heringer (2022b) ressalta que esse 

período intensificou a vulnerabilidade de grupos marginalizados, reforçando a necessidade de 

uma assistência integrada e maior responsabilidade institucional. 

Além disso, a discriminação no ambiente universitário é uma realidade enfrentada por 

estudantes pretos, pardos e indígenas nas Ifes do Paraná, em espaços coletivos e em salas de 

aula (Silva, 2022). A literatura sugere que as políticas de assistência devem ir além do suporte 

material, abordando as dimensões simbólicas da permanência (Heringer, 2022a; Rosa; 

Facchini, 2022; Silva, 2022). Guimarães, Rios e Sotero (2020) afirmam que a ausência de 

políticas de pertencimento racial e cultural no ambiente universitário é percebida como 

racismo institucional, afetando a permanência dos estudantes negros. 

Os dados sobre o número de beneficiários e o orçamento das políticas de assistência 

nas Ifes do Paraná são relevantes, mas não abordam as experiências de discriminação 

relatadas na literatura (Guimarães; Rios; Sotero, 2020; Rosa; Facchini, 2022). Prado e Silva 

(2022) mostram que, entre estudantes cotistas de medicina e direito, a discriminação racial no 

ambiente universitário se manifesta de forma sutil, como olhares de julgamento e comentários 

preconceituosos. Essas práticas reforçam estereótipos de inferioridade e afetam o bem-estar 

psicológico e o desempenho acadêmico dos estudantes. Assim, políticas de cotas e assistência, 

embora essenciais, não eliminam o racismo estrutural nas universidades (Munanga, 2001; 

Prado; Silva, 2022). 

Além disso, coletivos estudantis desempenham um papel crucial na luta contra essas 

práticas excludentes (Guimarães; Rios; Sotero, 2020). Rosa e Facchini (2022) destacam o 

Quilombo Ubuntu, da Unicamp, como exemplo de rede de apoio social e acadêmico para 

estudantes negros, promovendo empoderamento e resistência contra o racismo. Esses 

coletivos, ao denunciarem o racismo institucional e criarem espaços de pertencimento, são 

fundamentais para a permanência de cotistas nas universidades. As ações desses grupos, 

voltadas à equidade racial, devem ser fortalecidas nas Ifes do Paraná como extensão das 

políticas de assistência estudantil. 
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Portanto, ao discutir como a assistência estudantil tem promovido a equidade étnico-

racial nas instituições do Paraná, fica claro que, embora as políticas implementadas tenham 

proporcionado avanços, elas ainda não conseguem, por si só, combater o racismo estrutural e 

simbólico que permeia o ambiente universitário. As contribuições de Heringer (2018, 2022a, 

2024), Guimarães, Rios e Sotero (2020), Prado e Silva (2022), e Rosa e Facchini (2022) 

demonstram que é necessário ir além da oferta de apoio financeiro, integrando estratégias de 

acolhimento social e combate à discriminação para garantir a efetiva inclusão e permanência 

dos estudantes cotistas. 

A implementação de cotas raciais em universidades públicas, como vista no Brasil, se 

cruza com a Educação em Direitos Humanos ao abordar as desigualdades sistêmicas e 

promover oportunidades iguais para grupos sub-representados. Essas cotas visam combater a 

discriminação histórica e fornecer às comunidades marginalizadas acesso ao ensino superior e 

técnico, alinhando-se aos princípios de justiça e de igualdade enfatizados na Educação em 

Direitos Humanos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O problema de pesquisa foi a efetividade da política de cotas raciais na promoção da 

equidade racial entre estudantes negros e indígenas nas universidades federais. O objetivo 

deste estudo foi refletir sobre a eficácia dessas políticas públicas, utilizando documentos 

oficiais e literatura especializada. Assim, a pesquisa abordou como as políticas de cotas 

raciais impactaram a equidade racial, contribuindo para o debate sobre o tema. 

O estudo examinou a implementação da Lei de Cotas nas instituições federais de 

ensino superior no Paraná, onde se observa um aumento significativo no ingresso de 

estudantes pretos, pardos e indígenas (PPI) nas universidades. 

A discussão sobre as políticas de inclusão e assistência estudantil nas Instituições 

Federais de Ensino Superior (Ifes) do Paraná evidencia um aumento significativo na 

matrícula de estudantes pretos, pardos e indígenas (PPI) a partir da Lei de Cotas. Esse 

avanço reflete uma tentativa de corrigir as desigualdades históricas e se alinha diretamente 

aos princípios da Educação em Direitos Humanos (EDH), conforme destacado por 

McCowan (2015) e Candau (2012), que visam a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. 
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A ampliação do acesso dos grupos PPI às Ifes, como a observada na UTFPR e na 

UNILA, que superaram suas metas de inclusão, reforça a importância de mecanismos de 

discriminação positiva, como apontado por Munanga (2001) e corroborado por Prado e Silva 

(2022). A EDH, enquanto promovedora de justiça social, fundamenta essas políticas ao 

capacitar os indivíduos para exercer e defender seus direitos, algo crucial para a inclusão 

desses grupos historicamente marginalizados. 

No entanto, os dados e a literatura especializada revelam desafios em termos de 

permanência e conclusão de curso para os estudantes PPI, um ponto que se conecta 

diretamente aos argumentos de Heringer (2022a) sobre a insuficiência de políticas de 

assistência que se limitam ao apoio material. As altas taxas de evasão, sobretudo no Sul e 

Sudeste do Brasil, indicam a necessidade de uma abordagem mais ampla, que vá além da 

oferta de bolsas e auxílios financeiros. Esse desafio é central à EDH, que não se restringe ao 

ingresso, mas também busca transformar atitudes e combater formas de discriminação, como 

o racismo institucional relatado por Guimarães, Rios e Sotero (2020). 

Os auxílios oferecidos pelo PNAES e outros programas de permanência, descritos na 

seção 7, são fundamentais para reduzir barreiras econômicas. Contudo, pesquisas de Prado e 

Silva (2022) e Rosa e Facchini (2022) indicam que essas medidas devem ser acompanhadas 

de ações voltadas ao pertencimento racial e cultural. Heringer (2018, 2022a, 2024) defende a 

combinação de estratégias que considerem a permanência material, simbólica e acadêmica, 

além da "afiliação social", para melhorar a inclusão e o desempenho dos cotistas. A 

discriminação simbólica e as microagressões vivenciadas por esses estudantes ressaltam a 

importância de uma Educação em Direitos Humanos (EDH) integrada à política institucional 

das Ifes, promovendo equidade étnico-racial e um ambiente verdadeiramente inclusivo. 

Nesse contexto, coletivos estudantis e ações afirmativas são essenciais para fortalecer a 

diversidade e formular políticas inclusivas (Guimarães; Rios; Sotero, 2020; Heringer, 2022a; 

Rosa e Facchini, 2022). 

Portanto, embora o avanço das cotas e das políticas de assistência estudantil no 

Paraná represente um progresso importante, a literatura especializada aponta que a 

verdadeira transformação requer a adoção de estratégias que não apenas garantam o acesso e 

a permanência, mas também enfrentem diretamente as dinâmicas de exclusão e 

discriminação, em consonância com os princípios da Educação em Direitos Humanos. 
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